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LEI N e> 180 5 

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
CONTRATAR JUNTO A INSTITUIÇctES 
FINANCEIRAS OFICIAIS E PRIVADAS NACIONAIS 
OU ESTRANGEIRAS EMPRÉSTIMOS AT!é: O VALOR 
DE R$ 450.000,00 (QUATROCENTOS E 
CINQüENTA MIL REAIS)u 

EL I O BUSNARDO, Prefeito Municipal de 
Catiguá, Comar-ca de Catanduva, Estado de S~o Paulo , usando de 
suas atribuiçôes legais, SANCIONA E PROMULGA a seguinte LEI 
apr-ovada pela CAMARA MUNICIPAL DE CATIGUA, em sua SESSAO 
EXTRAORDINARIA realizada no dia 24 de janeiro de 1.997, conforme 
autógrafo nQ 007/ 97: 

Artigo iQ Fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a contratar, junto a instituiçôes 
financeiras oficiais e privadas, nacionais e estrangeir-as, 
empréstimos até o valor de R$ 450 . 0000,00 (quatrocentos e 
cinqüenta mil r-eais), sujeitos à atualizaç~o monetária, através 
de índices adotados pelo Gover-no Federal, de acordo com as normas 
oper acionais e condiçôes de financiamento de cada instituiç~o 
financei r a, obser vado os limites estabelecidos pela Resoluç~o do 
BACEN, que estabelece critérios para a capacidade de 
endiv idamento dos Municípios.-

§ 1Q - A atualizaç~o referida no "Caput" 
deste artigo, ser-á feita atr-avés de Oecreto do Poder Executivo, 
a pós publicaç~o dos índices oficiais; 

§ 2Q - Os recursos oriundos das operaç~es 
referidas neste artigo, ser~o aplicados exclusivamente para folha 
de pagamento relativo aos meses de julho, agosto , setembro, 
outubro, novembro, dezembro inclusive 13Q salário, dos 
funcionários públicos municipais e débito de financiamento de 
ANTECIPAÇAO DE RECEITA ORÇAMENTARIA CARO).-

§ 3Q - O prazo de captaç~o e contrataç~o 
das operaçeJes de crédito, no limite estabelecido no "Caput" deste 
artigo, e xpirar-se-á 30 de maio de 1.997.-

Artigo 2Q - As operaç~es de crédito de 
que trata o artigo anter-ior poder~o s e r extra-limite ou intra­
limite , devendo estar em conformidade com a capacidade de 
endiv idamento do Município, conforme a legislaç~o em vigor, na 
data da contrataç~o . -

racionais e oficiais 
Econômica Federal, 
Desenvolvimento Social 

Artigo 3Q - As instituiçôes financeiras 
de que trata o artigo lQ s~o: Caixa 

Banco do Brasil, Banco Nacional de 
e Banco do Estado de S~o Paulo.-

§ lQ - Fica a critério e>:clusivo do Poder 
Executiv o Municipal a contrataç~o das operaç~es financeiras com 
outras ins tituiçôes creditícias, inclusive particulares, desde 
que tais oper-açôes sejam comprovantemente mais vantajosas em 
prazos, custos e/ou condiçôes.-

Artigo 4Q - Para a caracterizaç~o dos 
f inanciamentos previstos no artigo 1Q, fi c a o Chefe do Poder 
Executivo Municipal autorizado a prestar as garantias normais e 
habituais nestes casos, de conformidade com a legislaç~o vigente, 
inclusive ceder às instituições financeiras ou empresas 
financiadoras, parcelas de suas cotas-partes do I mposto Sobre 
Cir-culaç~o de Mercadorias-ICMS e/ou do Fundo de Participaç~o dos 
Municipios-FPM, as quais ser~o vinculadas ao pagamento dos 
encargos e das amortizaçôes da dívida contratada . -

Artigo 5Q - O Poder Executivo Municipal 
informará, após o encerramento de cada trimestre, ao Poder 
Legislativo Municipal, conforme prev~ a Constituiç~o em vigor, 
Relatório de E:>:ecuç~o Orçamentária e financeira, da aplicaç~o dos 
r-ecursos e / ou serv iços contratados e efetivamente realizados.-
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Artigo 6Q - A lei Orçamentária Anual 
consignará dotaçeJes para pagamento dos encargos e da amortizaç~o 
da div ida contratada de acordo com a legislaç~o em vigor.-

Artigo 7 Q - Para atender às despesas 
necess árias à execuç~o da presente Lei no atual e próximos 
e xercícios , o Chefe do poder Executivo Municipal poderá submeter 
à apreciaç~o da Câmara Municipal, Projeto de Lei dispondo sobre a 
abertura de c réditos adicionais considerados indispensáveis.-

Artigo BQ - Esta LEI entr ará em vigor na 
data de sua publ icaç~o, revogadas as dispos içeJes em contrário. -

paço l'lun i ci pa 1 , m 28 füs do •'s 4r jmiro dr 1.997.-
Ptili~ar-se.-
Cu1pwse.-
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ELIO BUSNA~ 
Prefeito Municipal 

o 

IL SERON 
Diretor de Secretaria 


